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Atos do Poder Legislativo

% üY

ANO CXX N? 196
	

QUINTA-FEIRA, 14 DE OUTUBRO DE 1982	 BRASÍLIA DF

Art. 39 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação.

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 11 de	 outubro	 de 1 982;
1519 da Independincía e 949 da Repiiblica.

JOÃO FIGUEIREDO

Ibrahim Abl-Ackel

LEI N9 7.040, de 11 de outubro de 1 982,

Extingue o cargo de Auditor-Corregedor;
transforma a 'atual Auditoria de Correi
ção em Corregedoria-Geral dá Justiça 'MT
litar, atribuindo as funções de Correr:
dor ao Ministro Vice-Presidente do Sup-e-
Mor Tribunal Militar, com a denominaça-5
Cumulativa de Ministro Corregedor-Geral,
e cla. outras providências.

O. PRESIDENTE DA RE-P5BLICA

fogo saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancione a
seguinte Lei:

- Art. 19 Fica extinto AY cargo de Auditor-Cor
regedor na carreira da Magistratura Civil da Justiça Mil í ta r ,
sendo colocado em disponibilidade o seu réspecttvo Titular, com
o vencimento e vantagens previstes et': Lei.

Art. 29 - A- atual Auditoria de Correição passo
a Ser denominada: Corregedorio-Geral dallustiga -Militar, consti"-
pilda do Ministro Corregedor-Geral, de um Diretor deSecretoria
e demais auxiliares ,constantes do quadro previsto. em Lei para
a Auditório ara extinta, com a trairsferáncia de todo o acervo
desta para e árgão 'Mencionado neste artigo.

Art. 39- - As funçáts de. : Ministro Corregedor-Ge
ral serão exercidas, cumulativamente, pelo -Ministro -Vice-Presi
dente do Superior Tribuí:al Militar, eleito na forno de seu Re

gimento Interno.

LEI M9 7.1039, de 11 de	 ou-tu-lus o • de 1 982.

Autoriza o Governo do Distrito Federal a
contrair emprástimo interno destinado ao
desenvolvimento do Programa de Aglomera
dos Urbanos.

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sanciono a se
guinte. Lei:

Art. 19 - o Governo do Distrito Federal autorizado a
contrair emprástimo interno, junto ao Banco Regional de Brasília S.A. -
BRB, este na qual-idade de agente financeiro da Empresa Brasileira dos
Transportes Urbanos - EBTU, atá ovalor deCr$ 1.727.149.060,00 (um bilhio,
setecentos e vinte e sete milhões, cento e quarenta e nove mil e sessenta
cruzeiros), para aplicação, no Distrito Federal , no Programa Aglomerados
Urbanos - AGLURB, na forma do Convánio firmado em 10 de maio de 1982, com
o Governo Federal.

Art. 29 - O Governo do Distrito Federal fará incluir,
nas Propost,s Orçamentárias Anuais, inclusive nos Orçamentos Plurianuais
de Investimentos, dotaçêes suficientes i cobertura dos compromissos decor
rentes desta Lei.

Parágrafo -único - D -Mtr~o Corregedor-DeraI
será substituído nas suas IicençaS, faltos ou- impedimentos pe
lb Ministro mais antigo.

Art. 49 - Ao- 14inistro Córregedar-Geral, com ju
risdição em todo o territõrie nacional, compete: •

I - proceder ã ,carre4io:

a) nos antes .-de inguárito,
quando Ta0 te- tenha apurado a existáncia de crime ou tradSgrés.

sÃO disciplinar, remetendo ã: Auditaria competente: OS .autOS

desde que entenda haver crime a punir - e indícioS de sna auto

b) nos procésSes findos e nos ihquéritos poli
arquivados pelo Auditor, para os fins previstos

no artigo 4_98, alínea Pe-", do CfP11;

c) nos autos em andamento nas Auditorias de
ofTcie, ou par determinação do Superior Tribunal Militar;

II - verificar, em processos em andamento ou fin:
dos, se foram tornadas as provdáncios relativas a -Medidas pre
venti vos e assecuratõrios previstas ein lei, para resguordo de
bens, da Fazenda Pública, sob a administração- milibar-;
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SEÇÃO 1
	 QUINTA-FEIRA, 14 OUT 1982

TIl - receber e apurar representaçêes dos serven
tuãrios das Auditorias, dando-lhes decisão, da qual caber re

curso para o Superior Tribunal Militar, pelo interessado, den

tro do prazo de dez dias, a contar de sua ciência;

IV - requisitar, das autoridades judiciãrias e

administrativas, civis ou militares, os esclarecimentos e in

formaçêes que julgar necessãrios ao exerci - cio de suas funçêes;

V - determinar, mediante provimento, as provi

dências ou instruções que entender convenientes ao regular fun

cionamento dos serviços que lhe incumbe fiscalizar;

VI - percorrer, de acordo com o p.1 ano que propu
Ser e for aprovado pelo Superior Tribunal Militar, as Audi to

rias das Circunscriçêes judiciãrias, para exame dos processos

em andamento e dos livros e documentos existentes em cartb- ri o ,

de modo que todas tenham, pelo menos, uma inspeção em cada dois

anos;
VII - receber e apurar representação arespei to

de irregularidade atribuida a servidor 	 Auditoria;

VIII - comunicar, imediatamente, ao Ministro-Pr2_

sidente do Tribunal a existência de fato grave, que exija .pron

ta solução, verificado d.-tirante inspeção aos cart6rios das Audi

torias, independentemente das providências que, desde logo, pos

sa tomar;

IX = elaborar, quando não estabelecidos em 'Lei,

os modelos do; livros necessãrios az's registros na Corregedo

ria-Geral

X - aplicar penas disciplinares aos funciong
rios que lhe são subordinados na Corregedorii-Geral , bem como

instaurar inquêrito administrativo, quando -julgar necessãrio e

tiver clé- ncia de irregularidades praticadas pelos referidos fun

Ar•t. 59 - O artigo 498, alinea "b", do Decreto

lei n9 1 .002, de 21 de outubro de 1969,   passa a ter a seguin

te redação:

"Art. 498 - . ......	 ....... . . . .	 ..

• • ........ • .. • ......... • • • • • • • • • • ,4 • • • ... • . . • • ...... • • •

b) mediante representação do Ministro Correge-
dor-Geral , para corrigir arquivamento irregular em in

querito ou processo."

Art. 69 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçaes em "contrãrio.

Brasilia, em 11 de	 outubro	 de 1 9 8 2;
1619 da Independência e 949 da República.

JOÃO FIGUEIREDO
,Ibrahlty- Abi-Ackel

Atos do Poder Executivo

Decreto n9 87.689, de 11 de outubro de 1982

Regulamenta a Lei n9 6.710, de 5 de
novembro de 1979,   que clispoe sobre
a profissão de Técnico em Prótese
Den.taria, e determina outras provi
(Vencias.

O Presidente da República;, usando da atribuição que lhe

confere o artigo 81, item 1II, da Constituição, e tendo envis
ta o disposto no artigo 99 da Lei n9 6.710, de 5 de novembro
de 1979,

Art. 19 O exercicio da profissão de Técni
co em PrOtese Dentãria, em todo o territOrio nacional, somen

ORIGINAL COM DUPLO CONTRASTE
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